
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONCURSO PÚBLICO

1. PROVA OBJETIVA

CONTADOR

INSTRUÇÕES

 VOCÊ RECEBEU SUA FOLHA DE RESPOSTAS E ESTE CADERNO CONTENDO 80 QUESTÕES OBJETIVAS.
 PREENCHA COM SEU NOME E NÚMERO DE INSCRIÇÃO OS ESPAÇOS RESERVADOS NA CAPA DESTE 
CADERNO.

 LEIA CUIDADOSAMENTE AS QUESTÕES E ESCOLHA A RESPOSTA QUE VOCÊ CONSIDERA CORRETA.

 MARQUE NA TIRA A ALTERNATIVA QUE JULGAR CERTA E TRANSCREVA-A PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
COM CANETA DE TINTA AZUL OU PRETA.

 RESPONDA A TODAS AS QUESTÕES.
 ASSINALE NA FOLHA DE RESPOSTAS, COM CANETA DE TINTA AZUL OU PRETA, A ALTERNATIVA QUE 

JULGAR CERTA.
 A DURAÇÃO DA PROVA É DE 4 HORAS.
 A SAÍDA DO CANDIDATO DO PRÉDIO SERÁ PERMITIDA APÓS TRANSCORRIDA 1 HORA DO INÍCIO DA 

PROVA.
 AO SAIR, VOCÊ ENTREGARÁ AO FISCAL A FOLHA DE RESPOSTAS. O CANDIDATO QUE SE RETIRAR 

DA SALA, APÓS DECORRIDAS 2 HORAS DO INÍCIO DA PROVA, PODERÁ LEVAR ESTE CADERNO DE 
QUESTÕES.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES.

20.07.2008
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PORTUGUÊS

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 13.

TEXTO I

Recado ao senhor 903

Vizinho,

Quem fala aqui é o homem do 1003. Recebi outro dia, conster-
nado, a visita do zelador, que me mostrou a carta em que o senhor 
reclamava contra o barulho em meu apartamento. Recebi depois a 
sua própria visita pessoal – devia ser meia-noite – e a sua veemente 
reclamação verbal. Devo dizer que estou desolado com tudo isso, 
e lhe dou inteira razão. O regulamento do prédio é explícito e, 
se não o fosse, o senhor ainda teria ao seu lado a Lei e a Polícia. 
Quem trabalha o dia inteiro tem direito ao repouso noturno e é 
impossível repousar no 903, quando há vozes, passos e música 
no 1003. Ou melhor: é impossível ao 903 dormir, quando o 1003 
se agita; pois como não sei o seu nome nem o senhor sabe o meu, 
ficamos reduzidos a ser dois números, dois números empilhados 
entre dezenas de outros. Eu, o 1003, me limito, a Leste pelo 1005, 
a Oeste pelo 1001, ao Sul pelo Oceano Atlântico, ao Norte pelo 
1004, ao alto pelo 1103 e embaixo pelo 903 – que é o senhor. 
Todos esses números são comportados e silenciosos; apenas eu e 
o Oceano Atlântico fazemos algum ruído e funcionamos fora dos 
horários civis; nós dois apenas nos agitamos e bramimos ao sabor 
da maré, dos ventos e da lua. Prometo sinceramente adotar, depois 
das 22 horas, de hoje em diante, um comportamento de manso lago 
azul. Prometo. Quem vier à minha casa (perdão: ao meu número) 
será convidado a se retirar às 21:45, e explicarei: o 903 precisa 
repousar das 22 às 7 pois às 8:15 deve deixar o 783 para tomar 
o 109 que o levará até o 527 de outra rua, onde ele trabalha na 
sala 305. Nossa vida, vizinho, está toda numerada; e reconheço 
que ela só pode ser tolerada, quando um número não incomoda 
outro número, mas o respeita, ficando dentro dos limites de seus 
algarismos. Peço-lhe desculpas – e prometo silêncio.

... Mas que me seja permitido sonhar com outra vida e outro 
mundo, em que um homem batesse à porta do outro e dissesse: 
“Vizinho, são três horas da manhã e ouvi música em tua casa. Aqui 
estou.” E o outro respondesse: “Entra, vizinho, e come de meu 
pão e bebe de meu vinho. Aqui estamos todos a bailar e cantar, 
pois descobrimos que a vida é curta e a lua é bela.”

E o homem trouxesse sua mulher, e os dois ficassem entre os 
amigos e amigas do vizinho entoando canções para agradecer a 
Deus o brilho das estrelas e o murmúrio da brisa nas árvores, e o 
dom da vida e a amizade entre os humanos, e o amor e a paz.

(Rubem Braga, Para gostar de ler: crônicas)

01. De acordo com o texto, o relacionamento entre os vizinhos

(A) ocorre em clima ameno com a conscientização de que 
deve haver concessões mútuas entre eles.

(B) demonstra que deve prevalecer sempre a vontade do mais 
forte, ainda que o mais forte não seja o mais justo.

(C) aponta para o cumprimento de um acordo tácito, previa-
mente elaborado, com plena satisfação de todos.

(D) sinaliza uma intransigência unilateral quanto ao acata-
mento de condutas da boa convivência.

(E) baseia-se no reconhecimento de um código de natureza 
social a ser cumprido por todos indistintamente.

02. Assinale a alternativa correta de acordo com os sentidos do 
texto.

(A) O 903 não deve exigir do 1003 o cumprimento da lei 
porque ele também está em desacordo com ela.

(B) O 1003 revela postura submissa ao regulamento e aceita 
sem contestação segui-lo integralmente.

(C) O 1003 pode ficar em desacordo com o regulamento, 
mas procura ser fiel aos valores que norteiam um estilo 
ideal de vida.

(D) Depois de ouvir as razões do 1003, o 903 concorda em 
relativizar as condições do regulamento do prédio.

(E) Ao procurar o 1003 em sua própria casa, o 903 revela 
comportamento conciliador e flexível.

03. Pode-se afirmar que a conjunção Mas que inicia o terceiro 
parágrafo

(A) divide o texto em dois blocos distintos de significação: 
tanto um quanto outro mostram indivíduos subservientes 
às regras.

(B) introduz ponto de vista do 903 quanto a possíveis mu-
danças a serem operadas no relacionamento entre as 
pessoas.

(C) acrescenta novas idéias, compatíveis com a argumentação 
anterior do 1003, quanto aos direitos dos que vivem em 
comunidade.

(D) enfatiza posicionamento do 1003 quanto à projeção de 
uma vida mais compartilhada e menos intolerante.

(E) reafirma estratégia argumentativa adotada nos parágrafos 
anteriores quanto à defesa dos direitos individuais.

04. Assinale a alternativa em que as palavras em destaque nas 
frases contêm, respectivamente, o sinônimo e o antônimo de 
consternado em – Recebi outro dia, consternado, a visita do 
zelador.

(A) A população indignada ainda ouviu da autoridade que a 
transposição do rio é inevitável./ O especialista ficou aba-
lado com os resultados apresentados pela comissão.

(B) Com ar pesaroso, o presidente da ONG expôs a real 
situação do trabalho infantil na região./ Contrariando as 
expectativas, os cortadores de cana ficaram exultantes com 
as possibilidades de redução de jornada de trabalho.

(C) A companhia instalou-se no Amazonas e logo esboçou um 
fervoroso compromisso com as pessoas./ A receptividade 
de início foi modesta, mas depois as pessoas perceberam 
a boa intenção da empresa.

(D) As lideranças estão temerosas quanto à implantação das 
novas medidas./ É consenso que uma educação inade-
quada só traz prejuízos aos jovens.

(E) As populações nativas tornam-se cada vez mais resisten-
tes à chegada de estrangeiros./ Estes, por sua vez, ficam 
desanimados com a resistência dos nativos.
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05. Assinale a alternativa correta quanto à mudança para a terceira 
pessoa do trecho – “Vizinho, são três horas da manhã e ouvi 
música em tua casa. Aqui estou.” E o outro respondesse: 
“Entra, vizinho, e come de meu pão e bebe de meu vinho.”

(A) “Vizinho, são três horas da manhã e ouvi música em tua 
casa. Aqui estou.” E o outro respondesse: “Entra, vizinho, 
e coma de meu pão e beba de meu vinho.”

(B) “Vizinho, são três horas da manhã e ouvi música em sua 
casa. Aqui estou.” E o outro respondesse: “Entre, vizinho, 
e come de meu pão e bebe de meu vinho.”

(C) “Vizinho, são três horas da manhã e ouvi música em sua 
casa. Aqui estou.” E o outro respondesse: “Entra, vizinho, 
e coma de meu pão e bebe de meu vinho.”

(D) “Vizinho, são três horas da manhã e ouvi música em tua 
casa. Aqui estou.” E o outro respondesse: “Entre, vizinho, 
e come de meu pão e beba de meu vinho.”

(E) “Vizinho, são três horas da manhã e ouvi música em sua 
casa. Aqui estou.” E o outro respondesse: “Entre, vizinho, 
e coma de meu pão e beba de meu vinho.”

06. Assinale a alternativa que substitui, correta e respectivamente, 
as expressões em destaque nas frases:

... o senhor reclamava contra o barulho em meu apartamento...

Quem trabalha o dia inteiro tem direito ao repouso noturno...

... bramimos ao sabor da maré, dos ventos e da lua.

(A) ... o senhor opunha-se ao barulho em meu apartamento.../ 
Quem trabalha o dia inteiro faz jus ao repouso noturno.../ 
... bramimos em consonância com a maré, com os ventos 
e com a lua.

(B) ... o senhor opunha-se ao barulho em meu apartamento.../ 
Quem trabalha o dia inteiro faz jus do repouso noturno.../ 
... bramimos em consonância a maré, os ventos e a lua.

(C) ... o senhor opunha-se o barulho em meu apartamento.../ 
Quem trabalha o dia inteiro faz jus ao repouso noturno.../ ... 
bramimos em consonância da maré, dos ventos e da lua.

(D) ... o senhor opunha-se contra o barulho em meu aparta-
mento.../ Quem trabalha o dia inteiro faz jus do repouso 
noturno.../ ... bramimos em consonância com a maré, os 
ventos e a lua.

(E) ... o senhor opunha-se o barulho em meu apartamento.../ 
Quem trabalha o dia inteiro faz jus o repouso noturno.../ ... 
bramimos em consonância com à maré, os ventos e à lua.

07. As orações – e lhe dou inteira razão/.... se não o fosse..., / 
quando há vozes, passos e música no 1003. – em destaque no 
segundo parágrafo, indicam, respectivamente, no contexto, 
idéia de

(A) acréscimo, modo, conclusão.

(B) finalidade, condição, proporção.

(C) alternância, comparação, tempo.

(D) explicação, modo, finalidade.

(E) acréscimo, condição, tempo.

08. Assinale a alternativa em que os verbos em destaque repe-
tem, respectivamente, os mesmos tempos verbais dos verbos 
em destaque em: Quem vier à minha casa (perdão: ao meu 
número) será convidado a se retirar às 21:45, e explicarei: 
o 903 precisa repousar das 22 às 7 pois às 8:15 deve deixar 
o 783 para tomar o 109 que o levará até o 527 de outra rua, 
onde ele trabalha na sala 305.

(A) A alta dos preços dos alimentos, nos últimos meses, 
pesou no bolso do consumidor e levou a uma redução 
do consumo, como mostram as pesquisas.

(B) Quando as pessoas se conscientizarem da necessidade 
de proteger o meio ambiente, todos se beneficiarão com 
mais qualidade de vida; é o que dizem os especialistas.

(C) Com a inflação que afeta os preços dos alimentos, o 
gasto com comida aumentará e, com isso, sobrará menos 
dinheiro no bolso dos pobres.

(D) “Mesmo as camadas de maior poder aquisitivo sentiram 
os efeitos da inflação, o que acontecerá até com os mais 
ricos”, afirmou ontem o economista.

(E) Se as condições econômicas mudarem, a situação se 
estabilizará e todos passarão a viver melhor.

09. Assinale a alternativa em que as barras devem ser substituídas 
por vírgulas, como exige a regra do uso da vírgula, explicitada 
em: Nossa vida, vizinho, está toda numerada.

(A) Use a tecnologia a seu favor/para relaxar/para divertir e 
fugir da rotina.

(B) A cada dia de trabalho/ faça uma pausa de trinta minutos/ 
descanse e depois retome as atividades.

(C) De hoje em diante/ leitores/ reajam contra a tirania da 
tecnologia.

(D) Eu estava perdendo quase metade de meu dia navegando 
sem rumo/dispersivamente/ na Internet.

(E) Seja mais frio diante dos avanços digitais/ resista ao 
fascínio que eles exercem/ nunca perca o senso crítico.

10. Assinale a alternativa correta.

(A) Aos verbos receber, reduzir e permitir correspondem, 
respectivamente, os substantivos: recepção, redussão e 
permissão.

(B) Há ocorrência da voz passiva na transformação da frase: 
Prometo sinceramente adotar, depois das 22 horas, de 
hoje em diante, um comportamento de manso lago azul./ 
Um comportamento de manso lago azul, depois das 22 
horas, de hoje em diante, prometo sinceramente adotar.

(C) A palavra Deus na frase ... para agradecer a Deus – está 
corretamente substituída por um pronome pessoal em: 
para agradecê-Lo.

(D) As palavras prédio, horários e silêncio são acentuadas 
de acordo com a mesma regra de acentuação.

(E) A preposição a da frase – Aqui estamos todos a bailar ... 
– repete-se em: Recebi, outro dia, consternado, a visita 
do zelador.
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11. Assinale a alternativa em que a grafia de todas as palavras 
está adequada ao contexto.

(A) Diante da eminência de receber uma reclamação, o 1003 
resolveu acatar o regulamento.

(B) O 1003 infligiu o regulamento do prédio e foi advertido 
pelos vizinhos.

(C) Os vizinhos ratificaram a reclamação feita pelo 903.

(D) O 1003 foi pego em fragrante em sua própria casa em 
pleno desacordo com as regras.

(E) O 1003 acatou o regulamento, mas se permitiu formular 
argumentos e primícias condizentes com uma vida mais 
solidária.

Leia o texto II para responder às questões de números 12 a 14.

TEXTO II

Duas grandes metas estabelecidas no programa de incentivo 
à indústria, denominado Política de Desenvolvimento Produtivo 
(PDP), dificilmente serão alcançadas até 2010. Uma é ampliar 
os investimentos de 17,6% para 21% do Produto Interno Bruto 
(PIB) e a outra, expandir a participação do Brasil nas exportações 
mundiais de 1,18% para 1,25%. É o que indica estudo elaborado 
pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp).

De acordo com o diretor do Departamento de Competitivi-
dade e Tecnologia da entidade, José Ricardo Roriz Coelho, a 
combinação da carga tributária elevada, juros em alta e câmbio 
“derretendo” tendem a inviabilizar as metas definidas pelo governo. 
“Nossas projeções mostram que a taxa de investimento não deverá 
passar de 19%”. (...) “Os juros altos aumentam o custo de capital, 
enquanto a carga tributária representa transferência de renda do 
setor privado para o governo, o que diminui os recursos para 
investimento” afirma o executivo. Para completar, o dólar fraco 
reduz as exportações e as vendas no mercado interno, já que tira 
competitividade e favorece as importações.

(O Estado de S.Paulo, 25.05.2008. Adaptado)

12. Assinale a alternativa com afirmações corretas sobre o texto II.

(A) Projeção da Fiesp indica avanço das exportações brasi-
leiras./ Taxa de investimento ficará em torno de 19%.

(B) Juro alto e impostos impedem expansão./ Fiesp aponta 
dificuldade no plano de incentivo à indústria.

(C) Perspectivas promissoras para a indústria./Carga tribu-
tária moderada compensa alta de juros.

(D) Condições favoráveis para transferência de renda do 
setor privado para o governo./ O dólar fortalecido tende 
a aumentar as exportações.

(E) Importações em baixa favorecem a competitividade do 
produto brasileiro./ Plano de incentivo à indústria com 
expectativa favorável.

13. Confronte o texto II com o trecho a seguir e assinale a alter-
nativa correta.

Eu, o 1003, me limito, a Leste pelo 1005, a Oeste pelo 1001, 
ao Sul pelo Oceano Atlântico, ao Norte pelo 1004, ao alto 
pelo 1103 e embaixo pelo 903 – que é o senhor. (...) Quem 
vier à minha casa (perdão: ao meu número) será convidado 
a se retirar às 21:45, e explicarei: o 903 precisa repousar das 
22 às 7 pois às 8:15 deve deixar o 783 para tomar o 109 que 
o levará até o 527 de outra rua, onde ele trabalha na sala 305. 
Nossa vida, vizinho, está toda numerada; e reconheço que 
ela só pode ser tolerada, quando um número não incomoda 
outro número, mas o respeita, ficando dentro dos limites de 
seus algarismos.

(A) Pode-se afirmar que no trecho os números são criações 
metafóricas a serviço da argumentação do autor e no 
texto II indicam dados concretos.

(B) No texto II, tal como no trecho, os números são projeções 
subjetivas dos respectivos autores.

(C) As referências numéricas de ambos os textos expressam 
a representação figurativa dos dados concretos.

(D) Os números no texto II são inadequados para a configura-
ção de fatos concretos e no trecho indicam mensuração 
exata da realidade.

(E) A caracterização dos fatos por meio de números impossi-
bilita, tanto no trecho como no texto II, a representação 
fiel da realidade.

14. Atente para as afirmações:

 I. Na frase – Reclamaram do barulho do 1003 os vizi-
nhos e o morador do 903. – repete-se a mesma regra de 
concordância verbal da frase: ... juros em alta e câmbio 
“derretendo” tendem a inviabilizar as metas definidas 
pelo governo.

 II. Está correta a concordância verbal em: Juros altos, taxas 
abusivas, investimentos baixos, tudo isso impede o de-
senvolvimento do país.

 III. Está correta a concordância em: Reduz-se no mercado inter-
no as exportações e as vendas por causa do dólar fraco.

 IV. Na frase – De acordo com as projeções, não deverá passar 
dos 19% os índices de investimentos. – a concordância 
do verbo com o sujeito está correta.

Está correto apenas o que se afirma em

(A) I, II e III.

(B) II, III e IV.

(C) II e IV.

(D) I e II.

(E) II e III.
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CONTABILIDADE GERAL

15. O artigo 177 da Lei n.º 6.404/76, à época de sua promulgação, 
exigia a obediência aos princípios de contabilidade geralmente 
aceitos, diferentes dos princípios fundamentais da contabi-
lidade da Resolução n.º 750/93 do CFC. Entre as diferenças 
relevantes das convenções não contempladas nos princípios 
do CFC em relação à lei, destaca-se

(A) o da entidade.

(B) o da continuidade.

(C) o do registro pelo valor original.

(D) o da competência.

(E) o da materialidade.

16. Uma empresa apresentou os seguintes registros contábeis:

Receitas relativas à $
Dez/2007, recebidas em dez/2007 306.000
Jan/2008, recebidas em dez/2007 162.000
Dez/2007, recebidas em jan/2008 378.000
Despesas relativas à
Dez/2007, pagas em dez/2007 270.000
Jan/2008, pagas em dez/2007 216.000
Dez/2007, pagas em jan/2008 324.000

Tais registros permitem afirmar que os resultados da em-
presa, em 2007, pelo regime de competência e de caixa são, 
respectivamente, em $,

(A) (86.000) e 18.000.

(B) 90.000 e (18.000).

(C) 19.000 e (86.000).

(D) (18.000) e 90.000.

(E) (73.000) e 25.000.

Utilize o balancete de verificação da Empresa Certinha, de 
30/11/20X7, e os dados complementares a seguir, para responder 
às questões de números 17 e 18.

Contas $
Caixa 12.000 D
Bancos 21.000 D
Duplicatas a Receber 36.000 D
Mercadorias em Estoque (saldo inicial) 6.000 D
Equipamentos 15.000 D
Fornecedores 12.000 C
Contas a Pagar 6.000 C
Capital 49.500 C
Lucros Acumulados 18.000 C
Compras 93.000 D
Receita de Vendas 96.000 C
Receita de Juros 3.300 C
Receita com Descontos 1.200 C
Despesas de Juros 2.400 D
Despesas com Descontos 600 D

As transações de dezembro de 20X7 e outras informações são:
 1) Compra de mercadorias à vista por $ 21.000, com devo-

lução de compras, após 15 dias, de $ 2.100, a ser reposta 
em mercadoria.

 2) Venda de mercadorias à vista por $ 45.000 com pagamen-
to em carteira, com devolução de vendas, após 15 dias, de 
$ 4.500, cuja margem é de 100% sobre o custo, a ser 
reposta em mercadoria.

 3) Depósito em dinheiro efetuado na conta bancos de
$ 12.000.

 4) Recebimento de duplicata no valor de $ 12.000 mais juros 
por atraso de $ 1.200.

 5) Pagamento a fornecedor no valor de $ 12.000 menos o 
desconto de $ 1.200, em cheque.

 6) Distribuição de lucro no valor de $ 8.000.
 7) Alíquota para cálculo do imposto de renda de 30%.
 8) Saldo final de Estoques em 31/12/20X7 no valor de 

$ 30.000.
 9) Depreciação de equipamentos de 10% no exercício con-

siderado.
 10) Cálculos de centavos, arredondar para a próxima unidade 

monetária.

17. O encerramento das contas de despesas e receitas revela o Lucro 
Líquido do Exercício, em 31/12/X7, no montante em $, de

(A) 15.300.

(B) 25.800.

(C) 35.700.

(D) 49.500.

(E) 50.200.

18. O Ativo Total e Passivo Circulante somam, respectivamente, 
em $,

(A) 95.200 e 13.500.

(B) 121.000 e 25.800.

(C) 107.500 e 95.200.

(D) 132.400 e 13.500.

(E) 116.800 e 35.800.

19. Segundo o artigo 250, da Lei n.º 6.404/76, os ajustes e as eli-
minações a serem efetuados entre controladora e controladas, 
por ocasião da consolidação de balanços,

(A) serão lançados apenas no diário.

(B) serão lançados apenas no razão.

(C) não serão escriturados nos livros contábeis oficiais.

(D) não serão considerados, quando feito pelo método de 
custo.

(E) serão registrados no diário e razão, quando feitos pelo 
método da equivalência patrimonial.
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CONTABILIDADE PÚBLICA

20. O orçamento que enfatiza os fins em detrimento dos meios, 
cuja base fundamental é o planejamento, em vez de ser um 
instrumento contábil de controle apenas, constitui o orçamento

(A) base zero.

(B) clássico.

(C) tradicional.

(D) programa.

(E) legislativo.

21. Segundo o artigo 165, § 2.º da Constituição Federal/1988 e 
o artigo 4.º da Lei Complementar n.º 101/2000, os anexos de 
metas e riscos fiscais devem integrar o projeto de lei de

(A) planos plurianuais.

(B) orçamentos anuais.

(C) diretrizes orçamentárias.

(D) orçamentos da seguridade social.

(E) investimentos das empresas estatais.

22. Os ingressos pertencentes a terceiros, arrecadados por ente 
público, exclusivamente para atender exigências contratuais, 
pactuadas para posterior devolução, caracterizam as receitas

(A) tributárias.

(B) orçamentárias.

(C) agropecuárias.

(D) industriais.

(E) extra-orçamentárias.

23. A licitação entre quaisquer interessados para escolha de tra-
balho técnico, científico ou artístico, mediante instituição de 
prêmios ou remuneração, caracteriza a modalidade

(A) concurso.

(B) convite.

(C) pregão.

(D) leilão.

(E) tomada de preços.

24. As despesas públicas com valor não identificável previamente, 
geralmente de base periódica, não homogênea, devem ser 
precedidas de empenho

(A) ordinário.

(B) por estimativa.

(C) global.

(D) suprimento.

(E) adiantamento.

25. No sistema orçamentário, a despesa com pessoal e com 
encargos da esfera estadual deve ser classificada quanto à 
natureza, categoria econômica, competência institucional, 
afetação patrimonial e regularidade, respectivamente, como

(A) extra-orçamentária, de capital, municipal, não-efetiva e 
extraordinária.

(B) orçamentária, corrente de transferência, federal, não-
efetiva e ordinária.

(C) extra-orçamentária, de capital, estadual, efetiva e extra-
ordinária.

(D) orçamentária, corrente de custeio, estadual, efetiva e 
ordinária.

(E) orçamentária, de inversões financeiras, municipal, efetiva 
e ordinária.

26. O registro contábil de recebimentos de receitas da dívida ativa, 
no sistema financeiro, deve ser a débito (D) e a crédito (C) de

(A) (D) Mutações Passivas a (C) Receitas Correntes.

(B) (D) Bancos Conta Movimento a (C) Receitas Correntes.

(C) (D) Receitas Realizadas a (C) Receitas a Realizar.

(D) (D) Decréscimos Patrimoniais a (C) Dívida Ativa.

(E) (D) Dívida Ativa a (C) Acréscimos Patrimoniais.

27. O registro contábil da apropriação de aquisições de material 
permanente, no sistema patrimonial, com pagamento imedia-
to, deve ser a débito (D) e a crédito (C) de

(A) (D) Despesas Orçamentárias a (C) Bancos Conta Movi-
mento.

(B) (D) Crédito Empenhado a Liquidar a (C) Crédito Empe-
nhado Liquidado.

(C) (D) Valores em Liquidação a (C) Valores Pagos.

(D) (D) Bens Móveis em Almoxarifado a (C) Mutações 
Ativas Orçamentárias.

(E) (D) Empenhos a Liquidar a (C) Empenhos Liquidados.

28. O registro contábil de liquidação de restos a pagar não proces-
sados, no sistema financeiro, referente a material de consumo, 
deve ser a débito (D) e a crédito (C) de

(A) (D) Restos a Pagar Não-Processados a (C) Restos a Pagar 
Processados.

(B) (D) Restos a Pagar a Liquidar a (C) Restos a Pagar Li-
quidados.

(C) (D) Almoxarifado de Material de Consumo a (C) Acrés-
cimos Patrimoniais.

(D) (D) Fornecedores a (C) Bancos Conta Movimento.

(E) (D) Restos a Pagar Liquidados a (C) Restos a Pagar 
Pagos.
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29. Os créditos da fazenda pública, como empréstimos compul-
sórios, contribuições estabelecidas em lei, foros, laudêmios, 
aluguéis ou taxas de ocupação, custas processuais, indeniza-
ções, reposições e alcances dos responsáveis definitivamente 
julgados, quando vencidos e não pagos, constituem
(A) Passivo Circulante.
(B) Dívida Fundada.
(C) Dívida Flutuante.
(D) Dívida Ativa Tributária.
(E) Dívida Ativa Não-Tributária.

30. Os créditos adicionais que independem de prévia autorização 
em lei especial e têm a finalidade de atender às comoções in-
ternas, e podem ser abertos por decreto ou medida provisória, 
referem-se aos créditos
(A) corporativos.
(B) extra-orçamentários.
(C) suplementares.
(D) extraordinários.
(E) especiais.

31. O somatório das receitas municipais tributárias, de contribui-
ções, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e as próprias de autarquias, fundações 
e empresas dependentes, deduzidas das contribuições dos 
servidores para custeio de seu sistema de previdência e assis-
tência social, receita de compensação financeira entre regimes 
previdenciários e FUNDEB, constitui, segundo a LRF – Lei 
de Responsabilidade Fiscal, a
(A) Renúncia de Receita.
(B) Receita de Capital.
(C) Receita Efetiva.
(D) Receita Não-Efetiva.
(E) Receita Corrente Líquida.

32. Segundo o parágrafo único do artigo 22 da Lei Complementar 
n.º 101/2000, que preconiza “a verificação do cumprimento dos 
limites estabelecidos na lei, realizada ao final de cada quadri-
mestre ... se a despesa total com pessoal exceder 95% do limite, 
são vedados ao poder ou órgão...” diz respeito ao limite
(A) referencial de despesa com juros.
(B) de alerta.
(C) prudencial.
(D) de endividamento empresarial.
(E) de concessão de crédito.

33. De acordo com o artigo 59, § 1.º e inciso II da LRF, “ ...fis-
calizarão o cumprimento da lei com ênfase no que se refere 
a ... que o montante de despesa total com pessoal ultrapassou 
90% do limite”, refere-se ao limite
(A) máximo.
(B) referência de endividamento.
(C) de concessão de crédito extraordinário.
(D) de alerta.
(E) prudencial.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

IMPOSTOS

34. Conforme o art. 9.º da Lei n.º 13.701/03, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, 
devendo reter na fonte o seu valor,
 I. os tomadores ou intermediários de serviços provenientes 

do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País;

 II. as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando 
fornecerem ou prestarem os serviços;

 III. as instituições financeiras, quando fornecerem ou pres-
tarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de cor-
respondências, documentos, objetos, bens ou valores, a 
elas tomados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo ou fora dele;

 IV. as sociedades de capitalização, quando tomarem ou inter-
mediarem serviços dos quais resultem remunerações ou 
comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou 
intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, 
pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de 
planos e títulos de capitalização;

 V. as empresas administradoras de aeroportos e de terminais 
rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os servi-
ços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados 
por prestadores de serviços estabelecidos no Município 
de São Paulo.

Está correto, apenas, os itens
(A) I e V.
(B) I, II e III.
(C) I, II, IV e V.
(D) I, IV e V.
(E) I, III, IV e V.

35. O Decreto n.º 48.034/03 trouxe alterações no Regulamento 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços – RICMS –, dentre as quais estabeleceu que ficam 
isentas do imposto as operações e as prestações de serviços 
internas, relativas à aquisição de bens, mercadorias ou servi-
ços por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e 
suas Fundações e Autarquias. A fruição do benefício previsto 
no artigo da lei fica condicionada
 I. ao desconto, no preço, do valor equivalente ao imposto 

dispensado;
 II. à indicação, no respectivo documento fiscal, do valor do 

desconto;
 III. à comprovação de inexistência de similar produzido no 

país, na hipótese de qualquer operação com mercadoria 
importada do exterior;

 IV. à comprovação de existência de similar produzido no país 
ou não, na hipótese de qualquer operação com mercadoria 
importada.

Está correto apenas o contido em
(A) I e II.
(B) I, II e IV.
(C) I e III.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.
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36. A Instrução Normativa MPS/SRP n.º 3/2005 determina que 
estarão sujeitos à retenção, se contratados mediante cessão de 
mão-de-obra, observado o disposto no art. 176, os serviços de
 I. acabamento, que envolvam o início dos serviços, o pre-

paro final ou a implementação das partes ou dos compo-
nentes de serviços, para o fim de colocá-los em condição 
de uso;

 II. cobrança, que objetivem o recebimento de quaisquer va-
lores devidos à empresa contratante, ainda que executados 
periodicamente;

 III. treinamento e ensino, assim considerados como o conjunto 
de serviços envolvidos na transmissão de conhecimentos 
para a instrução ou para a capacitação de pessoas;

 IV. manutenção de instalações, de máquinas ou de equipa-
mentos, quando indispensáveis ao seu funcionamento 
regular e permanente e desde que mantida equipe à dis-
posição da contratante.

Está correto apenas o que se afirma em

(A) I e II.

(B) I, II e IV.

(C) I, III e IV.

(D) I e IV.

(E) II, III e IV.

37. De acordo com o Decreto n.º 3.000/99, em seu artigo 653, 
os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações 
da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos 
à incidência do imposto, na fonte, sem prejuízo da retenção 
relativa às contribuições previstas no art. 64, da Lei n.º 9.430, 
de 1996.

Diante disso, a obrigação pela retenção é

(A) do órgão ou entidade que efetuar o pagamento.

(B) do órgão ou departamento contratante.

(C) de 1%, nos casos de empresa mista.

(D) de responsabilidade do prestador de serviços.

(E) prevista nos moldes da Lei n.º 8.666/93 – Lei das Lici-
tações e Contratos.

38. O caput do art. 7.º, da Lei n.º 13.701/03, com referência à 
legislação de ISS, determina que o tomador do serviço deverá 
exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Servi-
ços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por 
regime especial. Para a retenção do Imposto (ISS), nos casos 
de que trata o referido artigo, o tomador do serviço utilizará 
a base de cálculo e a alíquota

(A) a ser definida pela Câmara Legislativa.

(B) a ser definida em lei complementar.

(C) prevista na legislação vigente.

(D) de 5%.

(E) prevista na Lei n.º 13.701/03.

AUDITORIA

39. A Auditoria Interna compreende os exames, análises, avalia-
ções, levantamentos e comprovações, metodologicamente 
estruturados para a avaliação da integridade, adequação, 
eficácia, eficiência e economicidade dos processos, dos sis-
temas de informações e de controles internos integrados ao 
ambiente e de gerenciamento de riscos, com vistas a

(A) auxiliar a administração da entidade na busca de fraudes, 
exclusivamente.

(B) assistir a administração da entidade no cumprimento de 
seus objetivos.

(C) assistir o governo na redução da sonegação fiscal.

(D) assistir a administração da empresa na redução de 
custos.

(E) assistir a administração da entidade no fortalecimento 
dos processos.

40. O planejamento deve considerar todos os fatores relevantes 
na execução dos trabalhos, especialmente os seguintes:
 I. o conhecimento detalhado das práticas contábeis adota-

das pela entidade e as alterações procedidas em relação 
ao exercício anterior;

 II. o conhecimento detalhado do sistema contábil e de 
controles internos da entidade e seu grau de confia-
bilidade;

 III. os riscos de auditoria e identificação das áreas impor-
tantes da entidade, quer pelo volume de transações, quer 
pela complexidade de suas atividades;

 IV. a natureza, oportunidade e extensão dos procedimentos 
de auditoria a serem aplicados;

 V. a existência de entidades associadas, filiais e partes 
relacionadas;

 VI. o uso dos trabalhos de outros auditores independentes, 
especialistas e auditores internos;

 VII. a natureza, conteúdo e oportunidade dos pareceres, 
relatórios e outros informes a serem entregues à enti-
dade;

 VIII. a necessidade de atender prazos estabelecidos por en-
tidades reguladoras ou fiscalizadoras e para a entidade 
prestar informações aos demais usuários externos.

Nesse sentido, o auditor deve documentar seu planejamento 
geral e preparar programas de trabalho por escrito, detalhando 
o que for necessário à compreensão dos procedimentos que 
serão aplicados, em termos de

(A) natureza, oportunidade e extensão.

(B) oportunidade, profundidade e razoabilidade.

(C) oportunidade, natureza e compreensão.

(D) identificação, circunstância e relevância.

(E) praticidade, natureza e extensão.
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41. Vigiar a produção e a produtividade e avaliar os resultados 
alcançados diante de objetivos e metas fixados para um de-
terminado período dentro da tipicidade própria é o objetivo 
preponderante da auditoria

(A) interna.

(B) operacional.

(C) de gestão.

(D) externa.

(E) de qualidade.

42. Certificar a efetividade e oportunidade dos controles internos e 
apontar soluções alternativas para a melhoria do desempenho 
operacional; medir o grau de atendimento das necessidades 
dos clientes e acompanhar, mediante indicadores do nível de 
eficiência e eficácia, o desvio em relação ao desafio-padrão 
são os principais resultados a alcançar pela auditoria

(A) interna.

(B) externa.

(C) de gestão.

(D) operacional.

(E) de qualidade.

Para responder às questões de números 43 e 44, assinale a alter-
nativa que completa corretamente as frases dadas.

43. Para que se possa analisar a receita pública sob a ótica da 
gestão, a partir dos , os auditores devem 
dispor de um conjunto padronizado de indicadores da entidade 
e de seu contexto. Prática semelhante é utilizada para análise 
de balanços de empresas privadas.

(A) controles internos

(B) processos e tarefas

(C) relatórios gerenciais e financeiros

(D) procedimentos de auditoria

(E) registros e demonstrativos contábeis

44. Ao determinar a extensão de um teste de auditoria ou método 
de seleção de itens a testar, o auditor pode empregar técnicas 
de amostragem. Amostragem é a utilização de um processo 
para obtenção de dados aplicáveis a um conjunto, denominado 

, por meio do exame de uma parte deste 
conjunto denominada amostra.

(A) procedimento ou população

(B) universo ou população

(C) montante ou população

(D) amostra ou população

(E) conjunto ou população

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL, 
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

45. Pertencem aos Municípios, consoante art. 158, da Constituição 
Federal:

(A) 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação do im-
posto que a União instituir no exercício da competência 
que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

(B) 20% (vinte por cento) do produto da arrecadação do im-
posto da União sobre a propriedade territorial rural, relati-
vamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade 
na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4.º, III.

(C) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação 
do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios.

(D) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação 
do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas funda-
ções que instituírem e mantiverem.

(E) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação.

46. Prevê a Constituição do Estado de São Paulo, em seu 
art. 174, no Capítulo III, que trata dos orçamentos, que leis de 
iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância 
dos preceitos correspondentes da Constituição Federal,

(A) os orçamentos anuais, as diretrizes orçamentárias e o 
plano plurianual.

(B) os orçamentos anuais, as diretrizes orçamentárias e o 
plano trianual.

(C) os orçamentos anuais, as diretrizes orçamentárias e o 
plano bianual.

(D) os orçamentos semestrais, as diretrizes orçamentárias e 
o plano plurianual.

(E) os orçamentos semestrais, as diretrizes orçamentárias e 
o plano anual.

47. Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados 
dentre os brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:
 I.  notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos 

e financeiros ou de administração pública;
 II. mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva 

atividade profissional que exija os conhecimentos men-
cionados no inciso anterior;

 III. mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade;
 IV. idoneidade moral e reputação ilibada.

Pode-se afirmar que, de acordo com o art. 73, § 1.º, da Cons-
tituição Federal, estão corretas as assertivas

(A) I, II, III e IV.

(B) I, II e III, apenas.

(C) I, III e IV, apenas.

(D) I, II e IV, apenas.

(E) II, III e IV, apenas.
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48. Estabelece o art. 100, § 1.º, da Constituição Federal, que é 
obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito 
público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos 
oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de 
precatórios judiciários, para pagamento até o final do exercício 
seguinte, desde que apresentados até

(A) 1.º de junho.

(B) 30 de junho.

(C) 1.º de julho.

(D) 30 de julho.

(E) 1.º de agosto.

49. São órgãos do Poder Judiciário do Estado, conforme art. 54, 
da Constituição do Estado de São Paulo:

(A) Auditorias Militares, Juizados Especiais, Juízes de Di-
reito, Juízes do Trabalho, Tribunal de Justiça, Tribunal 
de Justiça Militar, Tribunais do Júri e as Turmas de 
Recursos.

(B) Auditorias Militares, Juizados Especiais, Juizados de 
Pequenas Causas, Juízes de Direito, Tribunal de Justiça, 
Tribunal de Justiça Militar, Tribunais do Júri e as Turmas 
de Recursos.

(C) Auditorias Militares, Juizados Especiais, Juízes de Direi-
to, Juízes do Trabalho, Tribunal de Justiça, Tribunal de 
Justiça Militar, Tribunais Arbitrais e Tribunais do Júri.

(D) Juizados Especiais, Juizados de Pequenas Causas, Juízes 
de Direito, Juízes de Paz, Tribunal de Justiça, Tribunal de 
Justiça Militar, Tribunais Arbitrais e Tribunais do Júri.

(E) Juizados Especiais, Juízes de Direito, Juízes de Paz, Juí-
zes do Trabalho, Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça 
Militar, Tribunais Arbitrais e Tribunais do Júri.

CONHECIMENTOS GERAIS (ATUALIDADES)

50. Em março deste ano, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística) anunciou que, em 2007, o PIB (Produto Interno 
Bruto) do Brasil

(A) cresceu 11,7%.

(B) decresceu 0,1%.

(C) cresceu 1,3%.

(D) cresceu 5,4%.

(E) decresceu 2%.

51. O cheiro quase insuportável que emanava dos banheiros do 
gabinete do reitor da UnB (Universidade de Brasília) e a luz 
só de velas não desanimaram os cerca de 80 estudantes-inva-
sores que decidiram passar a noite no local. Eles invadiram 
anteontem o gabinete do reitor Timothy Mulholland, por 
volta das 14h30, pedindo a saída dele e de seu vice, Edgar 
Mamya.

(Folha de S.Paulo, 05.04.2008)

A exigência da renúncia do reitor e do vice-reitor tem ligação 
direta com

(A) a recusa desses dirigentes em convocar o Conselho Uni-
versitário para a regulamentação dos dispositivos legais 
que determinam a utilização do sistema de cota para os 
afrodescendentes.

(B) a acusação do Ministério Público Federal de que o reitor 
utilizou-se de forma ilegal de recursos de pesquisa para 
a decoração do seu apartamento funcional e para compra 
de um carro.

(C) o desrespeito da direção da UnB a um acordo estabelecido 
com as entidades estudantis, que garantia a ampliação 
do número de vagas no período noturno para os cursos 
mais concorridos.

(D) a denúncia de um esquema de fraude que atingia a con-
tratação de funcionários administrativos e de professores, 
assim como o próprio exame vestibular nos últimos
dois anos.

(E) a determinação do Conselho Federal de Educação de 
que a escolha do reitor de universidades federais deve 
ter a participação de todos os setores da comunidade 
acadêmica, fato que não ocorreu na UnB.

52. Depois de cinco anos, quatro meses, 12 dias e uma coleção 
de disputas no cargo, a ministra Marina Silva (Meio Am-
biente) deixou o governo ontem. Ao mesmo tempo em que 
um portador levava carta ao presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, Marina relatava à equipe o caráter “irrevogável” de seu 
afastamento. Sem apoio do presidente, ela já não via condições 
de permanecer no cargo.

(www.opovo.com.br, 14.05.2008)

Assumiu o cargo deixado por Marina Silva

(A) Leonardo Monteiro.

(B) Fabio Feldman.

(C) Ricardo Trípoli.

(D) Jorge Viana.

(E) Carlos Minc.
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53. Leia as notícias a seguir:
 I. Os 35 milhões de eleitores (...) serviram ontem de cobaia 

para medir, pela primeira vez no mundo rico, o efeito 
eleitoral da turbulência financeira global. Resultado: vi-
tória do governo, com a cômoda reeleição do presidente 
José Luis Rodríguez Zapatero, apesar de ser o gerente da 
desaceleração da economia provocada pela crise.

(Folha de S.Paulo, 10.03.2008)

 II. Logo após ser confirmado como vencedor das eleições 
gerais (...), o líder de centro-direita Silvio Berlusconi, que 
vai assumir pela terceira vez o cargo de primeiro-ministro, 
alertou que o país terá “meses difíceis pela frente”.

(BBCBrasil.com, 15.04.2008)

 III. O ex-bispo católico Fernando Lugo, 56, foi eleito ontem 
presidente (...). Às 22h50 de Brasília, com 92% das urnas 
apuradas, ele tinha 40,8% dos votos, contra 30,7% da 
candidata governista, Blanca Ovelar, e 21,9% do general 
reformado Lino Oviedo.

(Folha de S.Paulo, 21.04.2008)

Os fragmentos fazem referência, respectivamente, 
(A) à Itália; à Argentina; ao Haiti. 
(B) à Colômbia; ao México; ao Uruguai.
(C) à Espanha; à Itália; ao Paraguai.
(D) ao México; à Espanha; ao Paraguai.
(E) à Itália; ao Chile; ao México.

54. A junta militar que governa [o país] anunciou que a nova cons-
tituição do país foi aprovada pela maioria dos eleitores do país 
durante um referendo realizado no último sábado. A rádio estatal 
divulgou nesta quinta-feira, 15, que a nova Carta, que para os 
críticos do governo foi escrita para solidificar o regime militar, 
foi aprovada por 92,4% dos 22 milhões de eleitores. O anúncio 
foi feito no mesmo dia em que a imprensa estatal elevou para 
mais de 43 mil o número de mortos pelo ciclone Nargis.

(www.estadao.com.br/internacional, 15.05.2008)

A reportagem trata
(A) de Mianmar. 
(B) da Tailândia.
(C) do Butão.
(D) do Camboja.
(E) de Bangladesh.

55. O seu legado está aí para quem quiser ler - e neste ano vai ficar 
mais fácil conferir o que o maior escritor brasileiro deixou de 
herança para a nossa literatura. 
No dia 19 de setembro do ano passado, foi publicada no 
Diário Oficial da União a Lei n.º 11.522, que fez de 2008 o 
“Ano Nacional” [desse escritor]. A lei refere-se ao centenário 
da morte do escritor.

(www.ae.com.br, 22.01.2008)

A notícia faz referência a
(A) José de Alencar.
(B) Manuel Bandeira.
(C) Machado de Assis.
(D) Euclides da Cunha.
(E) Aluísio de Azevedo.

INFORMÁTICA

56. A figura refere-se à janela do Windows Explorer, no Windows 
XP, na sua configuração original.

Observando o conteúdo apresentado na figura, pode-se 
concluir que

(A) o documento cheques.doc pertence à pasta Itau.

(B) o documento cheques.doc pertence à pasta Bradesco.

(C) o documento depositos.doc pertence à pasta Bradesco.

(D) os documentos cheques.doc e depositos.doc pertencem 
à pasta Caixa Economica.

(E) os documentos cheques.doc e depositos.doc pertencem 
à pasta Banco.

57. A janela Localizar, mostrada na figura a seguir, permite loca-
lizar um elemento dentro de uma página da Internet que está 
sendo visualizada.

No Internet Explorer 7, na sua configuração padrão, essa 
janela poderá ser ativada por meio do menu principal

(A) Arquivo.

(B) Editar.

(C) Exibir.

(D) Ferramentas.

(E) Pesquisar.

58. Os computadores podem ser classificados pelo porte: main-
frame, minicomputador e microcomputador. Notebook e 
handheld são duas categorias de

(A) microcomputadores.

(B) minicomputadores.

(C) mainframes.

(D) processadores (hardware).

(E) aplicativos (software).
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59. O texto foi digitado utilizando-se o Word XP, a partir da sua 
configuração padrão.

Vários efeitos podem ser aplicados sobre uma letra ou palavra 
previamente selecionada, por meio da opção Fonte do menu 
Formatar.

No texto, o símbolo 2 do metro quadrado (m2) foi obtido 
aplicando-se, sobre o número 2 previamente selecionado, 
o efeito

(A) tachado.

(B) sobrescrito.

(C) subscrito.

(D) relevo.

(E) cardinal.

60. Um documento digitado no Word XP, a partir da sua configu-
ração original, possui duas seções. Se desejar que a numeração 
de páginas da segunda seção (Seção 2) seja continuação da 
seção anterior (Seção 1), é necessário ativar a opção Continuar 
da seção anterior referente à Numeração de página mostrada 
na janela a seguir.

A janela Formatar número de página, mostrada acima, foi 
ativada por meio do botão Formatar da janela Números de 
página pertencente ao menu principal

(A) Arquivo.

(B) Editar.

(C) Exibir.

(D) Formatar.

(E) Inserir.

61. No Excel XP, a partir da sua configuração original, é possível 
ativar dois tipos de janela Formatar células, conforme mos-
trados nas figuras a seguir:

Figura 1

Figura 2

A janela da Figura 1 foi ativada por meio da opção Células 
do menu Formatar.

Assinale a alternativa que possui o nome da janela que preen-
che, corretamente, a lacuna.

A janela da Figura 2 foi ativada por meio do botão Formatar 
da janela  pertencente ao menu Formatar.

(A) AutoFormatação

(B) Células especiais

(C) Estilo

(D) Formatação condicional

(E) Planilha
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62. A figura a seguir é uma tabela do Access XP, na sua configu-
ração original, no modo Design.

Estabeleça a correspondência entre as Propriedades do campo 
(referenciadas por P1 a P4) e suas Funções ou Significados 
(referenciados por F1 a F4).

Propriedades

P1 – Formato;
P2 – Máscara de entrada;
P3 – Valor padrão;
P4 – Regra de validação.

Funções ou Significados

F1 – Um padrão para todos os dados a serem inseridos neste 
campo.
F2 – O layout de exibição do campo.
F3 – Uma expressão que limita os valores que podem ser 
inseridos nos campos.
F4 – Um valor que é automaticamente inserido no campo 
para um novo registro.

Assinale a alternativa que contém a correta correspondência 
entre as Propriedades e suas Funções ou Significados.

(A) P1 e F1; P2 e F2; P3 e F3; P4 e F4

(B) P1 e F2; P2 e F1; P3 e F3; P4 e F4

(C) P1 e F2; P2 e F1; P3 e F4; P4 e F3

(D) P1 e F1; P2 e F2; P3 e F4; P4 e F3

(E) P1 e F4; P2 e F3; P3 e F2; P4 e F1

63. No Access XP, na sua configuração original, durante a defi-
nição da tabela no modo Design, o Nome do campo poderá 
ter, incluindo espaços, até

(A) 64 caracteres.

(B) 48 caracteres.

(C) 32 caracteres.

(D) 24 caracteres.

(E) 16 caracteres.

64. A planilha a seguir foi digitada usando Excel XP, a partir da 
sua configuração original.

Assinale a alternativa que contém o resultado da fórmula:
=MÉDIA(SOMA(A1:C1);CONT.SE(A2:C3;“>2”);MÍNIMO(A2:A4))
quando ela for digitada na célula D6.

(A) 2

(B) 3

(C) 4

(D) 5

(E) 6

65. Assinale a alternativa que contém a afirmação verdadeira.

No Windows XP, na sua configuração original, o Assistente de 
backup ou restauração, conforme mostrado na figura dada,

(A) é ativado automaticamente toda vez que ocorrer um 
problema no Hard Disk (HD) do microcomputador.

(B) é ativado automaticamente toda vez que ocorrer um 
problema durante a inicialização do sistema (Windows 
XP).

(C) pertence a um dos botões (ícones) da área de trabalho 
(pasta Desktop) do Windows.

(D) pertence ao aplicativo Backup, da lista de Ferramentas 
do Sistema ativada por meio do botão Iniciar, opções 
Todos os programas e Acessórios.

(E) pertence ao aplicativo Assistente para transferência de ar-
quivos e configurações, da lista de Acessibilidade ativada 
por meio do botão Iniciar, opções Todos os programas e 
Acessórios.
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MATEMÁTICA

66. Uma doceria produz um único tipo de bolo, e tem custo fixo 
de aluguel, telefone e luz de R$ 600,00. Para produzir cada 
bolo tem-se um gasto de farinha, ovos, fermento, etc, de 
R$ 3,00. Cada bolo é vendido por R$ 10,00 e incide um im-
posto de 10% sobre as vendas. Então, para cobrir os custos 
fixos, os custos dos bolos e o imposto, a quantidade mínima 
de bolos que é necessário produzir e vender é de

(A) 200.

(B) 120.

(C) 100.

(D) 90.

(E) 75.

67. Mário recebia há dois anos, a importância de R$ 1.936,00 de 
salário, e hoje seu salário subiu para R$ 2.152,00. O dólar, 
por sua vez, era de R$ 1,76 e no mesmo período caiu para
R$ 1,63. Como o dólar caiu, isso significa que, em dólares, o 
aumento em porcentagem foi superior ao aumento registrado 
em reais. Então, o aumento do salário, em dólares, em porcen-
tagem, foi de, aproximadamente,

(A) 20%.

(B) 11%.

(C) 10%.

(D) 9,3%.

(E) 8%.

68. Jogam-se dois dados. A probabilidade de que a soma dos pon-
tos obtidos seja múltiplo de três, sabendo-se que no primeiro 
dado saiu número par, é de

(A) 1/2.

(B) 2/3.

(C) 1/4.

(D) 1/6.

(E) 1/3.

69. Para testar a eficiência de três fornecedores, anotou-se a 
quantidade de embarques rejeitados e não rejeitados.

Fornecedor A Fornecedor B Fornecedor C
Rejeitados  30 20  50
Não rejeitados  90 60 100
TOTAL 120 80 150

Pode-se afirmar que

(A) o fornecedor A teve 1/3 dos embarques rejeitados.

(B) entre os embarques rejeitados, 1/3 deles foram do forne-
cedor A.

(C) 40% de todos os embarques foram rejeitados.

(D) entre os embarques rejeitados, 50% deles foram do for-
necedor C.

(E) o fornecedor B teve 20% dos embarques rejeitados.

70. A solução da equação de primeiro grau:  é

(A) 31/89.

(B) – 41/89.

(C) 5/89.

(D) 31/44.

(E) –5/44.

LEGISLAÇÃO

71. Segundo a Lei Federal n.º 4.320/64, artigo 11, § 1.º, “são 
Receitas Correntes municipais as” provenientes de

(A) Receitas Imobiliárias.

(B) Alienação de Bens Móveis e Imóveis.

(C) Amortização de Empréstimos Concedidos.

(D) Inversões Financeiras.

(E) Contribuiçoes Sobre o Lucro Líquido.

72. A manutenção do cadastro atualizado de bens móveis e imó-
veis, que permitam sua perfeita identificação, sob a jurisdição 
de cada ente ou órgão público, segundo o artigo 20 da Lei 
Estadual n.º 10.320/68, fazem parte do controle

(A) interno administrativo.

(B) interno contábil.

(C) externo do TCE-SP.

(D) interno do TCM-SP.

(E) externo do TCU.

73. Segundo a Lei Complementar Estadual n.º 709/93, artigo 28, 
a decisão pela qual o TCE “ordena o trancamento das con-
tas que forem consideradas iliquidáveis, nos termos da lei” 
caracteriza a decisão do processo de tomada ou prestação de 
contas

(A) introdutórias.

(B) preliminares.

(C) finais.

(D) terminativas.

(E) aprovativas.

74. O Sistema Integrado de Administração Financeira para Es-
tados e Municípios está implantado para implementação e 
aperfeiçoamento, no Estado de São Paulo, a partir de

(A) 02/01/1987.

(B) 02/01/1996.

(C) 09/12/1997.

(D) 02/01/1998.

(E) 02/01/2001.
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75. O módulo de informações físico-financeiras acoplado ao 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados 
e Municípios, o qual visa permitir a unificação e orientação 
de procedimentos de controle e gerenciamento da contratação 
de fornecimento de materiais, serviços e obras, é identificado 
por

(A) SIGEO.

(B) SIAFI.

(C) SIAFÍSICO.

(D) ESTMUN.

(E) SIGESTÃO.

76. Segundo o artigo 447 da Instrução n.º 01/2007 do TCE-SP, o 
Relatório da Gestão Fiscal deverá ser encaminhado ao TCE, 
no segundo mês subseqüente ao quadrimestre encerrado até 
o dia

(A) 05.

(B) 10.

(C) 15.

(D) 20.

(E) 25.

77. Segundo a Lei Federal n.º 8.666/93, artigo 6.º, inciso X, “o 
conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT” carac-
teriza

(A) o projeto básico.

(B) a alienação.

(C) a compra.

(D) o projeto executivo.

(E) o serviço.

78. Conforme o artigo 52 da Lei Complementar Federal 
n.º 101/2000, o Relatório Resumido da Execução Orçamen-
tária abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público e será 
publicado após o encerramento de cada bimestre até

(A) 15 dias.

(B) 30 dias.

(C) 45 dias.

(D) 60 dias.

(E) 120 dias.

79. Segundo o artigo 4.º da Lei Estadual n.º 11.608/03, a taxa 
judiciária “sobre o valor da causa, nos termos do artigo 511 
do Código de Processo Civil, como preparo da apelação e do 
recurso adesivo, ou, nos processos de competência originária 
do Tribunal, como preparo dos embargos infringentes”, inci-
dirá, em UFESPs, o percentual de

(A) 1%.

(B) 2%.

(C) 3%.

(D) 4%.

(E) 5%.

80. Segundo a Lei Estadual n.º 11.331/2002, artigo 19, dos emo-
lumentos por serviços notariais deve ser recolhido à secretaria 
da fazenda e é destinado ao Fundo Especial de Despesa do 
Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos servi-
ços, o percentual de (arredondada a segunda casa decimal)

(A) 3,29%.

(B) 13,16%.

(C) 16,67%.

(D) 17,76%.

(E) 26,14%.


